LEI Nº 228/97, DE 22 DE MAIO DE 1997

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Artigo 1º - Fica Instituído o Conselho Municipal de Assistência Social, instância municipal deliberativa de caráter permanente e composição paritária entre governo municipal e a sociedade civil.

Artigo 2º - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:  


 I – definir as prioridades da política de assistência social;


II – estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Assistência Social;


III – aprovar a política municipal de Assistência Social;


IV – atuar na formulação de estratégias e controle da execução da política de assistência social;

V – propor, aprovar e acompanhar a execução orçamentária e financeira anual dos recursos destinados ao serviço de Assistência Social do Município;


VI– proceder a inscrição das entidades e organizações de Assistência Social;


VII – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência social prestados à população pelos órgãos,

 entidades publicas e privadas do Município;

VIII – Estabelecer critérios para a destinação dos recursos financeiros municipais para o custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
IX – definir os programas de Assistência Social previstos no artigo 24 da lei nº 8742-93 – LOAS, obedecendo  aos objetivos e princípios desta, com prioridade para a inserção profissional e social;  

X– articular os programas de assistência social voltados ao idoso e a integração da pessoa portadora de deficiências com o beneficio de prestação continuada no artigo 20 da LOAS; 

X I– definir critérios e opinar sobre a celebração de contratos ou convênios entre o setor Publico e as entidades privadas que prestam serviços de assistência social no âmbito municipal;
XII – propor a formulação de estudos e pesquisas com vistas a identificar situações relevantes e a qualidade dos serviços de assistência Social;

XIII - elaborar e aprovar Regimento Interno;

XIV – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social;

XV – convocar, ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus

membros, a Conferencia Municipal de Assistência Social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema;      

XVI – Solicitar as indicações para o preenchimento do cargo de Conselheiro, nos casos de vacância ou termino de mandato.


Artigo 3º - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão de deliberação colegiada, vinculada à administração Publica Municipal, responsável pela coordenação da política municipal de assistência social, terá seus membros nomeados pelo chefe do Poder Executivo, com mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, por igual período.


Artigo 4º - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS é composto por 06 (seis) membros e respectivos suplentes, sendo:  

I - 03  representantes do Poder Público Municipal, assim representados:

              a) 01 representante da Promoção Social;


b) 01 representante da educação;



c) 01 representante da saúde.

II – 03 representante da sociedade civil, indicados para área de atuação.


Parágrafo Único – Os representantes do Poder Publico serão indicados pelo Prefeito Municipal, dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito das respectivas áreas.



Artigo 5º - A nomeação e posse dos Conselheiros serão realizadas por ato do Prefeito Municipal. 




Artigo 6º - As atividades dos membros do CMAS  reger-se-ão pelas disposições seguintes:

I – os serviços prestados pelos Conselheiros serão gratuitos e considerados relevantes ao Município;
II – os Conselheiros serão excluídos do CMAS e substituídos pelos respectivos suplentes, em caso de faltas injustificadas a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas;

III – os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade representada ao Prefeito Municipal;

IV – cada membro do CMAS terá direito a um único voto nas sessões plenárias; e
V – as decisões do CMAS serão consubstanciadas em Atas.



Artigo 7º - O funcionamento do CMAS será Regulamentada por um Regimento Interno que conterá as seguintes normas:

I – plenário com órgão de deliberação máxima;


II – periodocidade das reuniões ordinárias e realização de extraordinárias;


III – realizações das sessões, abertas ao Publico e com ampla divulgação; e 


IV – tipos de assessoramento solicitado pelo CMAS.




Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.  

Ubarana, 22 de Maio de 1.997.

Carlos Alberto Decandio
Prefeito Municipal
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